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RESUMO

O presente estudo objetiva analisar as percepções sobre a conjugalidade das famílias 
que procuram e/ou são denunciadas ao Conselho Tutelar no município de 
Jaguaquara/BA, por cometer algum tipo de violência contra seus próprios progenitores, 
filho(a)s ou enteado(a)s. O estudo não pretende analisar as formas de violência contra 
crianças e adolescentes, mais as relações conjugais a partir de tal fato. Para tanto, 
optou–se metodologicamente pela entrevista semiestruturada, analisando os aspectos 
qualitativos com a participação de duas conselheiras e um referencial teórico 
abrangendo a questão, analisando as subjetividades da entrevista, a complexidade das 
relações e adversidade nos casamentos. Constatou-se  que as famílias precisam de ajuda. 
Os conflitos que acabam envolvendo os filhos, em geral são em decorrência da situação 
financeira, drogas, alcoolismo, abandono de vulneráveis, maus-tratos. Necessitando de 
politicas públicas, de apoio para continuar mantendo um vinculo relacional sem 
prejudicar os filhos.  
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INTRODUÇÃO

O artigo apresenta o resultado das percepções sobre a conjugalidade a partir do 

olhar da conselheira tutelar. Um estudo qualitativo que analisa a relação conjugal 

conflituosa, com o agravante de a violência ter ocorrido contra filhos ou enteados. 

Buscou-se compreender como esses cônjuges se relacionam ou o término dessas 

relações a partir da violência praticada.

Os conflitos são aspectos dos relacionamentos íntimos, particularmente das 

relações familiares, uma vez que o alto nível de interdependência entre os seus membros 

favorece o surgimento e a manutenção de situações conflituosas. Eles são comuns 

dentro do casamento, cujo contexto é permeado por um constante confronto entre a 

individualidade dos cônjuges e a conjugalidade do casal (FÉRES-CARNEIRO, 1998). 



Os conflitos são definidos como qualquer disputa, discordância ou expressão de 

emoções negativas diante de questões cotidianas ou problemas do dia-a-dia que 

caracterizam a vida conjugal.  Porém, esses conflitos podem ir além das discordâncias 

das questões cotidianas além dos filhos serem os mais atingidos.

Court (2005, p. 24) cita João Paulo II, indicando que é na família que se aprende 

o significado de ‘ser pessoa’. Tal citação, também está em consonância com a 

antropologia clássica e a moderna, em que cada ser humano é um fim em si mesmo e 

sua existência está condicionada ao seu meio. Cada um deve fazer vez a sua própria 

existência, a realização da sua própria vocação de ser pessoa e esclarece que não se 

poder realizar essa vocação a não ser no circuito de reciprocidade. A família, 

especificamente a conjugalidade, implica o relacional com o outro a começar pelos 

progenitores, que devem fazer uso da regra do “ouro da ética”, também mencionada por 

Court (2005), referindo-se as formas de relacionamento nas primeiras configurações de 

sociedade, que tinha como princípio não fazer ao outro o que não quer que faça se 

mesmo.
O homem é livre para escolher o bem ou para não fazê-lo, para realizar sua 
vocação de pessoa junto a outros ou para rechaçar a si mesmo e aos demais. 
[...] A família não escapa dessa radical opção e, por isso mesmo, pode ser o 
lugar mais injusto de despersonalização e violência de sua dignidade (COUT 
2005, p. 26).

O autor mostra que a família (conjugalidade) é um processo complexo que 

envolve diversos níveis de relacionamento. E neste aspecto, o ser humano é livre para 

escolher fazer o “bem” ou não.  Pode fazer do casamento o lugar de realização do ‘ser 

pessoa’ ou de injustiça, violência, infidelidade e demais. Pela amplitude e disseminação 

da violência nos dias atuais, adquire visibilidade e vem sendo discutida pelos diversos 

campos da ciência e por vários setores da sociedade, buscando encontrar soluções de 

enfrentamento que possa ao menos reduzi-la. Diante do quadro de violência 

intrafamiliar, precisa-se pensar também sobre a conjugalidade, em especial, as famílias 

que enfrentam as tensões lutas e procuram o Conselho Tutelar em busca de apoio tendo 

como agravante as vítimas em maioria crianças e adolescentes. 

2 CONFLITOS E VIOLÊNCIA 

No Brasil, desde os anos 80, muitos estudos vêm sendo direcionados a questão 

da violência doméstica e conjugal. Este é um fenômeno que se desenvolve e dissemina 

nas relações sociais e interpessoais uma relação de poder. Tal fato perpassa todas as 



camadas sociais com a existência de um mais forte dominando um mais fraco ou 

“fabricação da obediência” como afirma Faleiros (1995). 

A violência intrafamiliar é visto como uma distorção do cuidar, neste sentido, 

Boff (1999), afirma que para o cuidador inclui necessariamente o envolvimento afetivo 

com o outro.  Os maus-tratos, abandono, abuso sexual, físico entre outros, representam 

a falta de cuidado e afeto. Os conflitos em relação à falta de cuidado não é um 

fenômeno novo. As crianças não são tratadas como sujeitos de direitos, século XVI e 

inicio do XVII, menciona Ariés (1986, p. 124). E em parte, continua não sendo, visto 

que, a implantação das leis (Constituição Federa de 1988; Estatuto da Criança e do 

Adolescente, 1990), é uma garantia legislativa de direitos, mas não de aplicabilidade no 

dia a dia, por parte de todos os cidadãos, principalmente a família que tem como função 

principal o cuidar e proteger.  A contínua violência dos adultos sobre as crianças, em 

diversos tempos históricos e em todas as camadas sociais, o abuso da autoridade pelo 

pátrio poder e as deveras formas de violência a qual são submetidas, ainda é uma 

constante. 

Os conflitos nas relações conjugais têm sido abordados em muitos estudos, 

principalmente nas literaturas que investigam os efeitos para o desenvolvimento infantil 

(FINCHAM, 1990; GOTTMAM, 1993). Eles são complexos e podem variar em 

frequência, intensidade, motivos, silenciados ou denunciados. Nem sempre se consegue 

encontrar soluções satisfatórias para lidar com tal situação, principalmente quando são 

maus resolvidos criando um ciclo cada vez mais frequente de violências.

3 PERCEPÇÕES SOBRE A CONJUGALIDADE

Antes de adentarmos nas percepções sobre o casamento, faz-se necessário, 

algumas definições termológicas para melhor reflexão do assunto. Primeiramente 

precisa-se ter claro o significado de percepção. Estamos constantemente cercados de 

informações que segundo a psicologia são apreendidas através dos órgãos dos sentidos e 

selecionadas, organizadas e interpretadas, ou seja, são percebidas. O artigo de Eugenio 

Mussak publicado na Revista Vencer informa que: 
Atualmente, percepção é a primeira exigência da competitividade, tanto que 
outra definição que encontramos é: “percepção é o pressuposto da adaptação 
e da inovação”. Em outras palavras, para que eu possa me adaptar às 
mudanças que acontecem o tempo todo em todas as áreas, preciso primeiro 
“percebê-las”. E para propor mudanças, ou inovar, preciso perceber a 
necessidade ou a oportunidade para tal proposição” (REVISTA VENCER, 
2003 Nº43).



Conforme cita o autor, a percepção é uma qualidade que precisa ser 

desenvolvida e também informa que a curiosidade e o interesse são responsáveis pelo 

desenvolvimento do mesmo. Assim, as pessoas precisam estar atendas as informações 

do dia a dia para perceber nas palavras que não foram ditas, ou que foram ditas, o seu 

real significado. É com este proposito que esta entrevista foi feita e irá analisar as 

percepções das conselheiras tutelares  sobre a conjugalidade.

O casamento está ligado à história e a cultura, sendo assim, sua definição 

também vária. Casamento e conjugalidade se diferenciam e vamos abordar 

separadamente. Para alguns historiadores o casamento remete a história antiga de Roma, 

quando surge a primeira cerimônia; a noiva com seu traje típico (vestido de noiva) e 

flores brancas no cabelo. Para outros, o casamento está relacionado com a própria 

história da humanidade, (Gênesis 1.27). Assim, faz-se necessário um breve relato 

histórico, antes de adentrarmos na pesquisa. 

Na idade média, o casamento foi instituído pela igreja, tornando a unidade 

familiar abençoada por Deus e que deveria ser preservada, Costa (2007). A autora 

também menciona que no século XVIII é quando nascem outros modelos de casamento, 

na qual começa a privilegiar o amor e o companheirismo do casal. O casamento civil 

surgiu na segunda metade do século XVIII. Como vimos somente os casamentos 

religiosos era reconhecido, com isso, o Estado tomou para se a responsabilidade do 

casamento civil, momento de separação entre a igreja e o Estado. No Brasil o casamento 

civil foi instituído em 1890, após a Proclamação da República.

No período da Revolução industrial, com a entrada da mulher no mercado de 

trabalho, com os anticoncepcionais e os movimentos feministas, percebe-se um 

estreitamento dos laços e uma maior possibilidade de escolhas envolvendo o amor e não 

a obrigatoriedade, sendo concedidas com as duas partes satisfeitas com o laço, Gomes 

(1998).

Já no século XX, surge uma visão modernizada do casamento e formas de 

relacionamentos distintos. A posição religiosa de eternização do casamento é trocada 

por companheirismo, vontade de estar juntos (Costa, 2007). Também, sustentado pela 

possibilidade de escolha e da pluralidade dos afetos, “amores”, Aboim, (2006). Uma 

relação de intensa significação, envolvendo alto grau de intimidade e investimento 

afetivo, menciona (FÉRES-CARNEIRO,2001).



Tal abordagem histórica visa esclarecer as mudanças ocorridas neste contexto. 

As motivações ao longo do tempo para instituição do casamento foram à manutenção da 

propriedade, influência da religiosidade até a priorização do vinculo afetivo.

Independentemente da época histórica, o casamento, conforme menciona Féres- 

Carneiro (1998), ainda hoje é destaque entre as relações significativas. A princípio, 

como vimos, o casamento servia para ligar duas famílias, os parceiros eram escolhidos 

pelos familiares e a partir do século XVIII essa situação muda. Porém, o fato  ainda se 

faz presente em algumas culturas. A própria palavra casamento é derivada de "casa", 

nos indicando que este é um momento em que procuramos criar laços com alguém e ter 

convívio diário com esta pessoa. Féres Carneiro menciona Berger e Kellner (1970) 

descrevendo o casamento como “ato dramático, no qual dois estranhos, portadores de 

um passado individual diferente, se encontram e se redefinem”, integrando o momento 

presente vivido e o passado de cada um. Também está na intensão e no reconhecimento 

perante a sociedade.

Já a conjugalidade, abre para outras possibilidades, é o sistema da dádiva no 

sentido de estabelecer relações, um compromisso matrimonial (casamento) que norteia 

as obrigações ou doações de cada um para com o outo, associados a vínculos afetivos e 

sexuais, o pacto secreto e pacto declarado, cita Scabini (2008). Na visão sistêmica a 

formação da conjugalidade é um processo complexo que envolve diversos níveis de 

relacionamento. O palco na qual se desenrola o processo de viver é o cotidiano que, de 

acordo com Ferreira (1986), significa aquilo que faz ou que acontece todos os dias, que 

habitualmente se prática.

3. METODOLOGIA

O caminho metodológico percorrido engloba atividades sistemáticas e racionais 

permitindo alcançar os objetivos com maior eficácia, conforme menciona (LAKATOS 

E MARCONI, 2006, p. 106). Assim, o estudo parte de uma pesquisa empírica, que 

utiliza os aspectos qualitativos, fazendo uso da entrevista semiestruturada, combinando 

perguntas abertas e fechadas, por perceber as vantagens conforme instruções das autoras 

referendados na Revista eletrônica dos Pós-Graduados em Sociologia Política da UFSC, 

Vol.2, nº 1.
Combinam perguntas abertas e fechadas, onde o informante tem a 
possibilidade de discorrer sobre o tema proposto. [...] a principal vantagem da 
entrevista aberta e também da semiestruturada é que essas duas técnicas 
quase sempre produzem uma melhor amostra da população de interesse.  
(BONI E QUARESMA 2005, p.75)



           A metodologia possibilitou esclarecer a problemática vivenciada e compreender 

questões subjetivas, significados, valores e crenças que não podem ser mensuradas.  O 

objetivo inicial era de analisar a percepção de uma conselheira, porém a problemática 

interessou a equipe e acabou contando com a participação de mais uma conselheira. 

Elas foram entrevistadas separadamente, e as respostas são cruzadas e analisadas a luz 

dos teóricos que embasa a pesquisa, sendo algumas falas transcritas na integra. 

Seguindo uma metodologia reflexiva, conforme menciona Colombo (2005, p. 288) . 

“Não são métodos ou instrumentos  melhores ou piores do que os outros, mas particular 

que amplia o vocabulário”.

4 ANÁLISE  DA PESQUISA

          As entrevistadas têm em media 30 a 48 anos e possui o segundo grau completo. 

Atuam no conselho há dois anos e ambas já possuíam experiência na função, pois antes 

de serem Conselheiras Tutelares, trabalharam na assistência social e mantinha uma 

parceria com os antigos Conselheiros, colaborando com os mesmos a resolver 

problemas de alimentação, remédio, aluguel casas e auxiliando na guarda de crianças 

etc. O primeiro questionamento foi em relação ao perfil das famílias que procuram o 

Conselho Tutelar. Responderam taxativamente que são famílias “desestruturadas”.  Fala 

da Conselheira A: - “família desestruturada psiquicamente e socialmente”. 

O termo também é usado por alguns teóricos. Uma família estruturada 

transmitirá a criança afeto desde as primeiras fases da vida, ela precisa sentir-se amada, 

conforme menciona (Anton (2000); Osório (2002). Diante das falas, refletiremos sobre 

o termo utilizado. “Famílias desestruturadas” provem da ideia arraigada na família 

burguesa: religiosa, a mulher fiel e dona de casa, cuidadora dos filhos, com boas casas 

com cômodos separados para privacidade do casal e dos filhos e o marido provedor. No 

entanto, muitas famílias não segue essa estrutura, a exemplo podemos citar a família da 

nobreza, antes do período industrial. Possuía amantes, grande número de agregados, a 

vida voltada para o status e para o social, falta de pudor perante as crianças (séculos XI 

e XII), e  nem por isso eram assim denominadas. A ideia de desestruturação é associada 

aos problemas que quebra a estrutura certinha.  Outro termo uso é de “família 

disfuncional”. Para Costa e Souza (1998), a família disfuncional pode até promover o 

crescimento saudável de crianças, mas falham como marido e esposa. Sugere a 

funcionalidade, são famílias com conflitos, distúrbios,  na qual os membros se 



acomodam. Para alguns terapeutas, falar em família disfuncional, é falar em doença na 

família. 

Ao questionar sobre o tipo de relação dos casais, afirmam que os cônjuges 

vivem em constantes conflitos e agressões, não há harmonia na relação. Que só 

procuram o conselho quando estão separados e querem denunciar um ao outro. Percebe-

se que as relações são produzidas, consumidas e modificadas dia a dia, predominando 

relações fluidas (Lipovetsky, 1989), líquidas (Bauman, 2004) ou flutuantes (Donati, 

1998a, 2006b) As configurações familiares se exponde, as suas relações internas se 

diferenciam e a relação de casal também. 

Para melhor entendimento e descrição do perfil familiar, questionou-se sobre o 

contexto de infraestrutura familiar desses casais. Nesta questão, a descrição das famílias 

que o Conselho Tutelar acompanha, também foi única: Conselheira B “Família carentes, 

vivendo situação de conflita,  provenientes da classe baixa, muitos não tem salário fixo 

nem casa própria e quando tem, são péssimas as estruturas”. 

Embora as Conselheiras visualizem que são famílias de classe baixa, vale 

ressaltar que a violência doméstica não está apenas nas camadas populares. O fenômeno  

perpassa todas as camadas sociais, porém a tendência é o silenciamento, como afirma 

Kaloustian, (2011).

Há, por um lado, uma tendência a tratá-la com  pudor, considerando o recinto 
do lar como “intocável”, e fazendo-se uma espécie de redoma de silencio em 
torno dos agressores, principalmente quando se trata de famílias abastadas ou 
classe média.” (KALOUSTIAN 2011, p. 66).

             O autor reconhece que as famílias das camadas populares são mais vulneráveis, 

mas independentemente da camada social, a violência precisa ser detectada para se 

tomar as medidas necessárias a tempo abio e com equiparidade para todas as classes 

sociais. As pesquisas e o próprio estudo revelam que muitas violências contra crianças, 

são decorrentes da relação conflituosa do próprio casal que acaba transferindo para 

filhos, principalmente em forma de espancamento.

A pesquisa também visa compreender sobre a dissolução da conjugalidade e 

questionou se a convivência conjugal permaneceria a mesma ou até priorizada, apesar 

da violência praticada contra os filhos/ enteados. Argumentaram que a maioria 

permaneceu convivendo, principalmente os casos que houve a denuncia de terceiros e 

não conseguiram comprovar a veracidade. Questionou-se ainda o que justificava a não 

dissolução, principalmente nos casos de abuso sexual. Conselheira A: “segundo as mães 



é um homem bom, que nunca deixa faltar nada em casa, dá até dinheiro para ir ao salão 

arrumar os cabelos, que foi um “tentação do diabo”, que foi a filha que se insinuou”.

 Ainda revelaram que quando não é violência sexual, aí que não se separam. 

Pontuado que muitas dessas famílias são reconstituídas, e a violências é contra enteadas. 

A conselheira B confirma a postura dos casais já mencionada pela Conselheira A, 

acrescentando que em alguns casos é o medo. É ameaçada pelo cônjuge e a própria 

criança também, fazendo com que silencie e aceite a convivência conjugal. A violência 

contra as crianças não se tornam apenas física, diante da impunidade, do descredito e do 

“abandono” da mãe quando prioriza a relação com o marido. Segundo as percepções das 

conselheiras, o fator financeiro é muito determinante, visto que as mães têm muitos 

filhos, e não possui renda, dependendo do cônjuge economicamente. A falta de 

autonomia e o medo são fatores preponderantes para manutenção das relações 

conflituosas.

Diante do já exposto e da preponderância das famílias reconstituídas serem as 

mais afetadas pelos conflitos, questionamos se esses casais deixaram transparecer algum 

critério para reconstituir a família. Responderam que em geral não há nenhum 

critério.Conselheira A:  “... simplesmente se encontram hoje e amanhã já estou juntos”.

 Para Bauman (2004), na sociedade moderna, apesar de a maioria dos autores 

considerarem pós-moderna, se estabelece relações amorosas diferentes “líquidas”, algo 

que se dissolve facilmente. Também, Féres-Carneiro (1998) menciona, através dos seus 

estudos, que o casamento é mais significativo na primeira aliança e a sexualidade mais 

relevante para os recasados. 

Por fim, questionamos das conselheiras a opinião pessoal sobre a conjugalidade 

das famílias que o Conselho Tutelar acompanha. Foram precisas, demonstrando 

descrença nos vínculos afetiva dos cônjuges. As opiniões são transcritas abaixo:

Conselheira A: “As relações amorosas ocorrem com frequência, sem nenhum 
tipo de consciência, de responsabilidade, a maioria dessas relações não 
pensam no dia do amanhã, não pensam que tem um filho, tem que dá 
educação, dá saúde, lazer, não. Se juntam, conhecem hoje e amanhã já estão 
juntos e engravidam sem nenhuma tipo de responsabilidade, de 
conscientização nenhuma e assim vão levando a vida, qualquer coisa tem a 
delegacia, o Conselho Tutelar para procurar...”

Conselheira B: “Não só as crianças estão precisando de conselho, como a 
família precisa de conselho também. Aí fica difícil a situação, são pais 
separados com outras mulheres e quando os pais estão se entendendo são os 
filhos  que estão brigando, ou são os filhos que não aceitam a nova relação 
dos pais... As famílias estão desestruturadas... É a célula da sociedade e 
precisa colocar em prática porque senão o resultado é a transgressão...”



Percebe-se nas falas que as famílias quando procuram o Conselho Tutelar, 

precisam de mais ajuda do que o próprio Conselho Tutelar pode ou tem competência 

para dar, conforme cita a conselheira B. Necessitando de politicas públicas direcionadas 

a família como um todo e não simplesmente assistencialista. Os conflitos que acabam 

envolvendo os filhos, em geral são em decorrência da situação financeira, drogas, 

alcoolismo, abandono de vulneráveis, maus-tratos, reafirmando que precisam de ajuda. 

São famílias disfuncionais, que precisam de apoio para continuar mantendo um vinculo 

relacional afetivo, independente do modelo que se configura. As Conselheiras se 

mostraram preocupadas e comprometidas, embora não possa suprir toda demanda  na 

qual esses cônjuges necessitam, tem como ponto positivo a parceria com outros órgãos 

como, CRAES, a Promotoria Pública, a Delegacia e a Assistência Social, minimizando 

em parte alguns conflitos, favorecendo a continuação da conjugalidade.

5  CONSIDERAÇÕES

Os tipos de relacionamentos envolvem afeto e individualização, focando a 

paixão mais inesperada e fluida, (Gilberto Velho (2002 [1986]; Bauman (2004)). 

Também a autora Aboim (2004), aborda que a vida de um casal é muitas vezes 

concebida como uma luta permanente entre autonomia pessoal e fusão conjugal, 

resultando em uma pluralidade de relações e construção de formas específicas de coesão 

conjugal. Porém, a diversidade dos afetos hoje existentes, não implica que os filhos 

tenha que sofrer as consequências dessas relações. O pacto fundamental da relação trata 

de propor paz entre os mundos e ao mesmo tempo é uma aventura de viver que deve ser 

baseada na ética, afetividade, confiança e forte vinculo para que dure a confiança um no 

outro ( Scabini (2007)).

As percepções das conselheiras sobre a conjugalidade é que as famílias precisam 

de ajuda. Os conflitos que acabam envolvendo os filhos, em geral são em decorrência da 

situação financeira, drogas, alcoolismo, abandono de vulneráveis, maus-tratos. 

Necessitando de politicas públicas, de apoio para continuar mantendo um vinculo 

relacional sem prejudicar os filhos.  Quero aqui destacar a fala da Conselheira B:  “... é 

a família que precisa de conselho e não a criança”. Apesar das diversas configurações 

de família e de conjugalidades, as funções básicas:  cuidar, educar, prover, proteção, 



iniciação aos valores e as normas são prioritariamente da família. Ela não pode se tornar 

o lugar de maior risco para a criança nem para os cônjuges.

A família contemporânea passa por um momento de transição e vem sendo 

objeto de reflexão dos teóricos, sociólogos, antropólogos, psicólogos e de diversas 

ciências. Apesar de estar sendo analisada epistemologicamente, ainda demanda de 

novos olhares, como bem menciona López (2001). As pesquisas não podem se limitar 

as investigações empíricas, mas que contemple outras dimensões que colabore para a 

transformação da situação investigada. São inúmeras as mudanças sociais e relacionais 

que leva a repensar as racionalidades capitalistas e as relações sociais desumanas que 

promove mal-estar e violência por toda parte, Petrini (2005). Foram dados muitos 

passos no sentido de criar novos padrões de comportamento nas relações familiares, no 

campo da sexualidade, da procriação, da paternidade e da maternidade, da relação entre 

pais e filhos, do trabalho e da repartição das tarefas domésticas. Tais reflexões devem 

contribuir efetivamente para o crescimento humano de todos os membros da família, 

independentemente da sua configuração ou classe social. 

O ser humano é livre para escolher fazer o “bem” ou não (injustiça, violência 

intrafamiliar, infidelidade). Conclui-se que assim como afirma Cout (2004, p.26), a 

família  não se situa acima do bem e do mal, mas realiza uma convivência na totalidade 

de sua existência. Neste contexto atual, pode ocorrer a substituição de um dos cônjuges, 

mas não como se escolhe um objeto, e sim uma pessoa.  A pesquisa deixa a quem 

interessar a sugestão de se incrementar políticas que favoreça realmente a família, com 

o intuito de fortalecê-la, de forma tal que possa assumir de maneira mais adequada as 

suas funções básicas. 

Oportunizar educação de qualidade e profissionalizante para os pais, acesso ao 

mercado de trabalho, creches para os filhos, condições de moradia e infraestrutura 

adequada. Verifica-se ainda a necessidade de leis mais severas para punir e/ou inibir 

qualquer forma de violência não só contra crianças e adolescente, mas também, as 

praticadas contra as mulheres. 
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